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Resumo. O objetivo principal nesta comunicação foi propor um esboço-crítico da participação 

de dois padres-políticos, que paroquiaram no Sertão da Farinha Podre, no processo de formação 

das primeiras instituições políticas ligadas ao regime liberal, em Minas Gerais, entre 1820 e 
1822. Um, sacerdote-‘potentado’, outro, sacerdote-‘possível-ex-enjeitado’.Intenta-se reconstruir 

os grupos sociais e familiares aos quais cada um dos sacerdotes estudados estiveram ligados e as 

redes de influência que acionaram durante a crise de 1820-22. É a reconstrução de suas 

biografias dentro da compreensão de uma sociedade de Antigo Regime, em crise, e a 
problematização de suas obscuras participações no processo político na capitania-província de 

Minas, que, permitem, com a pesquisa inconclusa, esboçar um quadro das imbricações entre a 

religião e a política na vida de dois sacerdotes rivais, de origens e condições sociais tão 
diferentes. Interesses sociais e políticos caminhavam lado a lado e não se separavam da religião, 

através dela aconteciam. 

Palavras-chave: Crise política; Padres-Políticos; Capitania; Província, Minas Gerais 

 

Politicians-Vicars from “Wilderness of the Flour Rotten”  crossing Captaincy-Province – 

Minas: 1820-1822. 

 
Abstract. The main objective of this paper was to propose a sketch-critical participation of two 

priests, politicians, who in the Hinterland take care of the parish in Flour Rotten in the process 

of formation of the first political institutions linked to the liberal regime, in Minas Gerais, 
between 1820 and 1822. A priest-'potentate', another priest 'can-former foundling.' Attempts to 

reconstruct social groups and families to whom each of the priests studied were linked and 

networks of influence that triggered during the crisis of 1820 -22. It is to reconstruct their 

biographies within the understanding of a society of the Old Regime in crisis, and the 
questioning of their obscure interests in the political process in the province of Minas-captaincy, 

which allow, with research unfinished sketch a picture of the relationship between religion and 

politics in the life of two rival priests, backgrounds and social conditions so different. Social and 
political interests they walked side by side and not separated from religion, through it happened. 

Keywords: Political crises; Politicians-Vicars; Captaincy; Province; Minas Gerais. 
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Introdução 

Em agosto de 1820 um movimento liberal vitorioso aconteceu na cidade 

portuguesa de Porto. Deu origem a uma revolução liberal que varreu o império luso-

brasileiro. Portugal havia sofrido uma inversão de papeis em relação a sua principal 
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possessão colonial, o Brasil. Desde 1807, a sede da monarquia deixara de ser Lisboa e 

passara a ser o Rio de Janeiro em 1808, situação que se prolongaria até 1821, quando 

retornou a Lisboa o monarca D. João VI 
1
. 

Os padres analisados tomaram parte direta na transição de um a outro regime. 

Foram rivais na política, paroquiaram em localidades vizinhas, e rivais. Desemboque e 

Uberaba, entre 1820 e 1860. Assistiram e participaram do ocaso das instituições 

absolutistas e do nascimento das primeiras, e frágeis, instituições liberais de Minas 
2
.O 

padre-político D. Hermógenes foi eleito um 14º e temporão, também não reconhecido, 

deputação constitucional de Minas às Cortes de Lisboa, objeto de minha dissertação de 

mestrado.Já o rival dele, o padre-político D. Antônio José da Silva, tomou parte na 

escolha da Junta Governativa provisional da Província de Minas Gerais. Após aclamar 

Juntas provisionais e eleger deputados constituintes, as capitanias tornavam-se, 

definitivamente, províncias. 

Busco reconstruir a teia de relações que os padres tiveram que usar em 1821-22. 

Tiveram que usar de estratégias para se alçar a esses espaços decisórios. Fazer escolhas, 

tecer alianças. Mas não as fizeram aleatoriamente. Cada indivíduo percebeu a crise e a 

ela reagiu a partir de uma situação social e de uma cultura política. Os dois padres 

tinham origens e condições sociais diferentes. Jurandir Malerba alerta que é preciso 

tecer este tipo de micro história, que é “necessário olhar de perto os interesses que 

motivaram as ações de indivíduos pertencentes a grupos – ou configurações – 

específicas das províncias brasileiras”, segundo Malerba, “especialmente as de Minas 

Gerais, Rio Grande do Sul, Pará e Bahia no contexto separatista” 
3
. Mesmo não sendo 

biógrafo dos pesquisados, desde o ano de 2001 tenho pesquisado suas biografias 

políticas.  Por isso, conhecendo suas trajetórias ao longo de década de disputas, entre 

                                                
1A iniciativa foi do Desembargador Manuel Fernandes Tomás, apenas três meses após a execução do líder 

da revolução portuguesa de 1817, Gomes Freire de Andrade, e, articulada por uma organização política 

conhecida como Sinédrio.Era necessário que a monarquia retornasse a seu local de origem. 

BITTENCOURT, 2006. Pp. 37-45. A seguir estas instituições foram inauguradas no Brasil, primeiro 

contra a vontade de D. João VI e após 26 de fevereiro de 1821, com sua anuência, a qual foi retirada à 

força, sob pressão inclusive, e com a participação de seu filho Pedro. Foi quando o Príncipe Real D. 

Pedro emergiu na cena política: resolvendo a demora do ministério, indeciso diante de uma divisão 

interna a respeito de como tratar a crise; e de seu pai, indeciso, por prudência política e natureza de sua 
personalidade. Em 15 de setembro de 1821, tropas vindas do Porto, unidas à multidão, aclamaram novo 

governo: a Junta de Lisboa. Este governo, desde então, foi composto por dois órgãos: pela Junta 

Provisional do Governo Supremo do Reino e pela Junta Provisional Preparatória das Cortes, que era a 

responsável pela preparação das eleições que formariam as Cortes Constitucionais de Lisboa. 
2A inauguração, em Minas Gerais das instituições liberais trazidas por esta onda revolucionária é o tema 

principal de minhas pesquisas, desde o mestrado, e continua sendo, em pesquisas particulares das quais 

apresento parte, um corte, em resultados parciais, nesta comunicação. 
3 MALERBA, 2006, p. 41, 45. 
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1820 e 1860, arrisco a fazer este corte nas mesmas e analisar apenas o período de 1820-

22
4
.  

Em história não se pode isolar o indivíduo do contexto, o indivíduo e a 

sociedade. Tentando construir uma análise nestes termos, adotamos a percepção de que 

suas ações políticas se explicam dentro de um contexto, de sua vida, origens, parentes, 

formação, calibre social. Por isto é importante para esta pesquisa a noção de trajetória.  

Durante o período colonial, depois durante o período joanino, a seguir, na crise 

final de seu governo, aqui estudada, Estado e Igreja estiveram indissociados e 

imbricados, e assim continuaria sendo no Brasil Império, até 1889. Apenas se 

esboçavam como se verá adiante, os conflitos que depois marcariam esta relação 

adiante. Assim, em 1820, ocupar as paróquias, curar capelas, estar em posição dentro da 

Igreja, oferecia excelentes oportunidades de negócios, poder e influência social aos 

párocos, como os dois em questão
5
.  

 

D. Hermógenes 

Hermógenes Casimiro de Araújo Bruonswick nasceu em 20 de abril de 1783, na 

freguesia de Nossa Senhora da conceição de Mato Dentro do Serro do Frio, Bispado de 

Mariana, na capitania de Minas Gerais. Filho legítimo do Capitão Manoel Ferreira de 

Araújo e Souza e Joaquina Rosa de Sant’Ana. Faleceu em Desemboque no dia 26 de 

setembro de 1861
6
.   

Recebeu as ordens de presbítero no dia 20 de setembro de 1809, em São Paulo
7
. 

De acordo com o site da AEXAM – Associação dos Ex-Alunos do Seminário de 

Mariana, que cita, o "Breve Notícia dos Seminários de Mariana" de Cônego Raymundo 

Trindade, livro que ainda não tive acesso, Hermógenes teria estudado em Mariana, a 

                                                
4 Os padres rivalizaram por décadas, por interesses que foram variando, em disputas que eram resolvidas 

em cada momento, em espaços políticos, religiosos e sociais diferentes. Eram vigários colados de igrejas 

que eram sede de paróquias, que eram também, sedes de freguesias, vizinhas e rivais. 
5Poderiam resolver questões litigiosas como impostos, convocação militar, domínio de mão de obra, 

disputas por terras, cargos militares, tenças e nobilitações. Tornar-se-iam, os dois, influentes parar ocupar 

cargos e mandatos, ou indicar protegidos para ocupá-los, nesta malha administrativa, fiscal político-

religiosa desde as mais ramificadas estruturas capilares da monarquia plantadas na úbere região que 

disputaram, a Farinha Podre, até os mais altos centros decisórios, desde sempre, para eles, após 1808, 
localizado no Rio de Janeiro. Mas, era mais que isto, para D. Antônio, que pode ter sido um homem sem 

direitos até a ordenação, ser padre foi ser pessoa de direto, cidadão de direito, e como veremos, o foi, em 

20 de setembro de 1821, de fato, em tempos de debate a respeito dos limites da cidadania. 
6 O Códice da ordenação é o seguinte: estante 02, gaveta 56, nº 1.225. Citado em: NABUT, 1986. p. 203. 

De acordo com sua certidão de nascimento, retirada dos autos de ordenação existentes no Arquivo 

Metropolitano Dom Duarte, em São Paulo. Foi Carlos Alberto Cerchi quem levantou, com exatidão, a 

data de nascimento de D. Hermógenes com base na certidão citada acima. 
7SAMPAIO, 1971. p. 235. 
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seguir teria terminado seus estudos em São Paulo onde foi ordenado. Segundo Augustin 

Wernet, no Bispado de São Paulo era notório o relaxamento com as cobranças morais e 

desobrigas necessárias para a ordenação, tendo sido ordenados padres, nas primeiras 

décadas do XIX, sem vocação, sem rigor com o hábito. Como o foi D. Hermógenes. 

Padre que teve duas comadres e diversos filhos. Hermógenes foi político, potentado e 

pai e também foi padre. Não deve ter sido um vocacionado
8
. 

Como ser padre era uma posição que abria possibilidades econômicas e 

políticas, além de sociais, moços como D. Hermógenes ordenavam-se, depois exerciam 

todas as atividades sociais, políticas e econômicas que os potentado laicos exerciam em 

seu tempo. D. Hermógenes foi um rico fazendeiro, ocupara vários cargos públicos, 

laicos (civis e militares) e religiosos. Era advogado provisionado e professor
9
. Foi um 

dos maiores vultos políticos da história da atual região do Triângulo Mineiro
10

. Foi um 

sacerdote do seu tempo e do seu espaço. Naquela época não era incomum que os 

sacerdotes tivessem, como teve Hermógenes, família e descendência. D. Hermógenes, 

que teve extensa prole, entre seus filhos está o Barão de Ponte Alta, Antônio Elói 

Cassimiro de Araújo
11

. 

Além de terras, os potentados locais, como D. Hermógenes, seus pais e parentes, 

                                                
8 WERNET, 1987. p. 40-54Segundo Eschwege, era comum, especialmente para os sacerdotes da região 

do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba atuais, terem mulheres, que chamavam de “comadres”. cf. 

ESCHWEGE, 1996. Segundo alguns dos memorialistas citados na bibliografia, D. Hermógenes teve ao 

menos, duas comadres conhecidas. Esta informação, que D. Hermógenes teria estudado em Mariana, a 

seguir se ordenado em São Paulo, a se confirmar, relacionaria de forma direta o caso de D. Hermógenes 

com a tese de Wernet. Se acaso ele tiver estudado em Mariana e depois tiver sido obrigado a completar a 

sua formação em São Paulo, possivelmente tenha sido convidado a deixar o Seminário de Mariana. Por 

bom comportamento ou excesso de vocação é que não deve ter sido. Fonte AEXAM: Associação do Ex-
Alunos do Seminários de Mariana. http://aexam-mg.org.br/Herm%C3%B3genes-Cassimiro-de-

Ara%C3%BAjo-Brunsowik-%28C%C3%B4nego%29.php acesso dia 30-11-2012. 
9 Fonte: IHGB. Fundo: Coleção IHGB. Notação Final: DL2. 11. Microfilme: Arm. 1Prat. 1Escan. 6 Pasta 

111/2-4. Documento sem número. D. Hermógenes foi provisionado em 1812 para advogar em 

Desemboque. Em seu inventário foi descrito, mas, infelizmente, não foi listado um total de 139 livros, 

“de direito civil, criminal, algumas histórias, dicionário língua portuguesa e latim”. Nabut, 1986. P. 255. 

Inventário transcrito por Carlos Alberto Cerchi. Original: Cartório de Sacramento. 
10 Este Cônego foi um importante potentado local, teria sido, segundo Sampaio,  pároco do Desemboque 

de 12 de abril de 1814 a 26 de dezembro de 1861, natural da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição 

do Mato Dentro do Serro do Frio, bispado de Mariana, recebeu as ordens de presbítero em São Paulo, em 

setembro de 1809, foi eleito deputado às Assembléias Provinciais Mineiras por muitas legislaturas. Em 

1856, “vigorando a lei política da conciliação com grandes círculos, ocupou uma cadeira na Assembléia 
Geral Legislativa (...), Tendo sido eleito deputado às Cortes que se reuniram em Lisboa, não chegou a ir 

tomar assento por ter-se declarado, logo após, a Independência do Brasil”. In: “Cônego Hermógenes – 

Breve notícia sobre o Cônego Hermógenes Cassimiro de Araújo Bruonswick, Vigário de Desemboque”. 

SAMPAIO, 1971. Pp. 231-238.  
11 A mãe do Barão de Ponte Alta, Ludovina Clara dos Santos, “comadre” de D. Hermógenes, era nascida 

na vila de Paracatu. Hermógenes teria tido, só com esta “comadre”, dez filhos. O Barão de Ponte Alta 

nasceu em Desemboque, no dia 16 de maio de 1816 – morreu em Uberaba, em 25 de setembro de 1903. 

SAMPAIO, 1971. Pp. 266. 

http://aexam-mg.org.br/Herm%C3%B3genes-Cassimiro-de-Ara%C3%BAjo-Brunsowik-%28C%C3%B4nego%29.php
http://aexam-mg.org.br/Herm%C3%B3genes-Cassimiro-de-Ara%C3%BAjo-Brunsowik-%28C%C3%B4nego%29.php
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aliados ou rivais, disputavam também o controle da fundação de novas paróquias na 

região, na época, chamada de Sertão da Farinha da Farinha Podre. O grande rival de D. 

Hermógenes não era então, D. Antônio, mas, outro Antônio, o Major Antônio Eustáquio 

da Silva Oliveira, este sim o maior potentado, e junto com seus irmãos, os maiores 

possuidores de terras e cargos da região. Esta família Silva e Oliveira foi a maior 

responsável pela conquista, colonização e civilização da região. Esta expansão agrícola 

na Farinha Podre era levada a cabo por estes personagens e seus grupos, em intenso 

processo de disputa e cooperação, estes homens, como outros no império: 

(...) ao tecer cadeias de negociação e redes pessoais e institucionais de 
poder e de patrocínio, nas conquistas sucessivas que abriram à 

colonização os nacos de terra daquele espaço de fronteira, teriam 

viabilizado o acesso dos “descendentes dos primeiros conquistadores” 
e dos “homens principais” a cargos administrativos, sesmarias, 

clientelas 
12

.  

 

Já como contendor de D. Hermógenes e manobrando sua rede de influência, o 

Major Eustáquio conseguiu criar a freguesia de Uberaba e a nomeação de D. Antônio 

como vigário da mesma. A criação de novas paróquias, cujo termo, correspondia ao 

termo de novas freguesias, significou uma redução na capacidade de D. Hermógenes de 

influir nos interesses, que, certamente, tinha em vista na região: mão de obra indígena 

aldeada, terras, cargos e impostos. Até então, todas estas terras eram parte da freguesia e 

paróquia de Desemboque, onde estava a sede do poder de D. Hermógenes.  

Pode-se perceber alguns dos interesses conflitantes através de uma carta de 

1820, enviada do Rio de Janeiro, que deu conta a D. Hermógenes dos sucessos de seu 

rival 
13

. 

A rede de informação sustentada por D. Hermógenes o informou dos sucessos de 

                                                
12 BICALHO, 2005. cf. 
13“Em 22 de março de 1820, Felipe Pinheiro da Silva, em carta que do Rio de Janeiro escreveu ao Padre 

Hermógenes Cassimiro de Araújo, Vigário da Freguesia do Desemboque”. SAMPAIO, 1971. P. 345. Sob 

o título de “O Major Eustáquio e a povoação de Uberaba, 1820”. A carta tem o seguinte teor: “Dou a 

Vmce. parte que pouco antes da Cinza, chegou aqui o C. Antônio Eustáquio da Silva, vindo munido de 

empenhos do General de Vila Rica, e o que sei é que dentro de um mês (...) alcançou um decreto de sua 

Majestade, que houve por bem criar uma nova freguesia no Sertão da Farinha Podre de Santo Antônio de 

Uberaba, que é sobre que Vmce. contende; cujo decreto foi cumprido pela Mesa de Consciência no dia 10 
do corrente. Igualmente alcançou dois avisos dirigidos ao bispo para este nomear dois vigários, um para a 

dita freguesia (Uberaba) que é o Padre Antônio José da Silva, e para outra freguesia mais abaixo (Prata), 

que também quer fazer, ao Padre Fortunato de Miranda. – Alcançou duas portarias régias para o 

Governador de Vila Rica lhe dar quatrocentos mil reís, - e o Governador de São Paulo outros quatrocentos 

para vestir, e dar ferramenta aos índios da Farinha Podre. – Alcançou por um decreto de 11 do corrente o 

pôsto de S. M. Agregado ao Regimento de Cavalaria de Milícias da Vila de Sabará, com soldo. – é o que 

tem conseguido e anda na pretensão de alcançar isenção dos dízimos do Sertão da Farinha Podre; por ora 

não conseguiu...”. 
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seus rivais. Aparece D. Antônio na vida de D. Hermógenes. Este é um rico documento 

que permite perceber as rotas de peregrinação as quais o Major Eustáquio teve que 

percorrer. Vila Rica, a seguir Rio de Janeiro. Governador de Minas, Vila Rica e Mesa de 

Consciência e Ordens, Rio de Janeiro. É de imaginar que tenha tido de acessar várias 

pessoas conhecidas e influentes, parte das quais deve ter tido de subornar, dar agrados, 

cobrar velhas reciprocidades ou pedirnovos favores, dos quais, provavelmente, deveria 

reciprocidade. 

D. Hermógenes era responsável pela jurisdição eclesiástica de toda a freguesia 

de Desemboque. Com a criação da freguesia de Uberaba, em 1820, toda a porção mais 

rica de sua jurisdição iria para as mãos de outro vigário, Antônio José da Silva
14

, 

provável títere de Major Eustáquio e seu grupo, como veremos, ou, talvez, até parente 

torto. Pobre e pardo. 

Ambos estavam inseridos “numa sociedade que, para além de seu sentido 

comercial e de suas relações escravistas, pautou-se em valores e práticas de Antigo 

Regime” 
15

. Foram homens forjados na Cultura Política deste Antigo Regime lusitano 

dos trópicos, vivenciaram as grandes transformações decorrentes de 1808 e de 1816, e 

que chegaram em 1820-21, e de repente seus interesses seriam decididos em outra 

esfera.  

A crise política foi tortuosa em Minas. Somente no final de 1820 é que devem 

ter chegado a Minas as primeiras notícias da Revolução do Porto. Em meu mestrado 

argumentei a respeito da possibilidade, que, que então defendi como certa, de que D. 

Manoel teria confundido e atrasado o processo eleitoral em Minas, escondendo leis 

eleitorais que vieram de Lisboa. Para mim, ele teria “escondido” as leis eleitorais 

verdadeiras, que não distinguiam cidadãos em função de raça, invertendo a informação. 

Assim, criou uma situação de incerteza que deu-lhe condições de fazer uso 

                                                
14 Ambos, o Major Eustáquio e o “Vigário Silva” eram nascidos na freguesia de Vila Rica, o Major era de 

um de seus distritos, Glaura. D. Antônio, o Vigário Silva foi o segundo prefeito da cidade de Uberaba, 

criada na década de 1840. Uberaba foi criada como “Distrito dos índios”, sob a tutela do Major 

Eustáquio, em 13 de fevereiro de 1811; foi elevada a paróquia (freguesia), por decreto de 2 de março de 

1820; a vila, pela lei mineira Nº. 28 de 22 de fevereiro de 1836; a cidade, pela lei Nº. 759 de 2 de maio de 

1856. A lei Nº. 171 de 23 de março de 1840 elevou Uberaba a cabeça de comarca, compreendendo 
também o município de Araxá (elevada à vila em 1831) e o distrito de Desemboque. SAMPAIO, 1971. p. 

339. Em três décadas, entre 1810 e 1840, uma grande re-hierarquização ocorreu entre Desemboque, 

Araxá e Uberaba. Essas duas últimas foram fundadas à partir de Desemboque e a suplantaram. O maior 

vulto político de Desemboque no século XIX, D. Hermógenes, conseguiu que seu decadente arraial fosse 

elevado à vila, na década de 1850; sua morte, em 1861, Desemboque foi novamente rebaixado a distrito, 

condição na qual permanece até hoje. Atualmente Desemboque é um distrito da cidade de Sacramento 

(fundada pelo pai de D. Hermógenes), com menos de 100 habitantes.  
15 BICALHO, 2005.   
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instrumentalizado da insatisfação dos pardos e do medo das elites locais de uma 

sublevação de escravos, desde sempre temida em Minas, muito em razão da influência 

que pardos livres tinham sobre os mesmos. 

Pardos livres e posicionados socialmente seriam excluídos da cidadania, de 

acordo com o Governador. A tensão aumentava. As causas eram: a demora na formação 

da Junta; na definição dos critérios de inclusão e exclusão nos direitos de cidadania, e os 

limites da mesma;a indefinição quanto ao número de deputados a serem eleitos; a 

indefinição e demora na adoção dos mapas eleitorais em algumas comarcas e freguesias, 

como foi o caso alegado em Paracatu para eleger D. Hermógenes. 

 

Eleição de D. Hermógenes como Deputado às Cortes de Lisboa 

Paracatu, entre os dias 20 e 22 de Dezembro de 1821 

Em três de janeiro de 1822 a Câmara da vila de Paracatu enviou um ofício ao 

“Governo Provisional” da província de Minas Gerais informando que “os Eleitores de 

Paróquia reunidos repentinamente em sessão permanente” entre os dias 20 e 22 de 

dezembro de 1821, haviam nomeado “hum deputado que representará a Comarca nas 

Cortes”
16

.  Excluídos da representação provincial, os comarcãesparacatuenses 

“elegeram em separado”dando cumprimento ao decreto das Cortes de 24 de abril de 

1821
17

, no qual, “se ordena que as Comarcas distantes da Província posãonomiarSeo 

Deputado”. 

A proposta
18

 de fazer a eleição partiu de um ofendido Ouvidor Lúcio Soares 

Teixeira de Gouvêa ultrajado por ter sido acusado de ser culpado pelo atraso e não 

realização da referida eleição
19

. A comarca teve que ser “tomada como província” para 

eleger esse deputado “em separado”, quer dizer, aquela imensa porção do território de 

                                                
16 “Certidão passada em requerimento de Hermógenes Cassimiro de Araújo Brunswick, vigário da 

paróquia de Nossa Senhora do Desterro do Desemboque, no qual solicita cópia da correspondência 

sobre a junta eleitoral da comarca de Paracatu”. Nessa certidão estão copiados, um após o outro, os 

documentos relativos à eleição às Cortes de Lisboa na comarca de Paracatu. Fundo: Coleção IHGB. 

Notação Final: DL2. 11. Microfilme: Arm. 1Prat. 1Escan. 6 Pasta 111/2-4. 
17 O referido decreto estabeleceu alguns princípios para a legitimação das Juntas Governativas que 

estavam sendo criadas nas províncias, ordenou que houvesse as eleições para deputados constituintes, 

previu critérios para o fornecimento dos recursos necessários para a viagem e estadia dos constituintes em 
Lisboa. Um dos artigos do decreto regulava as eleições nas comarcas “mais distantes” das províncias. 

Este foi o princípio legal que o Ouvidor de Paracatu usou para justificar a realização de eleições tardias 

em sua comarca. Fundo: Coleção IHGB. Notação Final: DL2. 11. Microfilme: Arm. 1Prat. 1Escan. 6 

Pasta 111/2-4. Documentos 22 e 23. 
18 “Proposta que o Ouvidor da comarca de Paracatu fez aos eleitores de freguesia de sua comarca, datada 

de em 25 de novembro, para elegerem seu deputado a 15 de janeiro de 1822”. Fundo: Coleção IHGB. 

Notação Final: DL2.11. Microfilme: Arm. 1Prat. 1Escan. 6 Pasta 111/2-4. Documento 19. 
19 Eleito deputado titular às Cortes de Lisboa pela província de Minas em 19 de setembro de 1821. 
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Minas assumiu uma forma de auto-gestão provincial temporária para eleger seu 

deputado, ou seja: separou de Minas. A culpa seria de D. Manoel, afirmou na proposta, 

como justificativa para “considerar a comarca em província”, “reconvocar o colégio 

eleitoral” e “eleger um deputado que vá em Cortes, representar os povos desta 

comarca”. A decisão ele deixou nas mãos da Câmara de Paracatu e foi acatada. 

A crise política em Minas chegou a tal ponto em 1821 que chegaram a ocorrer 

algumas tentativas de formação de governos autônomos no interior da província. A 

comarca de Paracatu foi palco de mais de uma tentativa de formação de governos 

autônomos, de maneira tumultuosa. O suplente de deputado constituinte Francisco 

Antônio de Assis, eleito junto com D. Hermógenes em 20 de dezembro de 1821, foi um 

dos personagens centrais destes movimentos sediciosos. Em diversas ocasiões, entre 

meados de 1821 e os primeiros meses de 1822, Francisco Antônio tentara eleger-se 

Presidente de uma Junta Governativa que intentou proclamar em Paracatu. Assis, 

segundo o Ouvidor da comarca de Paracatu, Antônio da Costa Pinto
20

, com: “apoio de 

seu Tio Vigário Joaquim de Melo Franco, (...) pretende governar a Terra a seu arbítrio, 

segundo as suas más inclinações”
21

. 

 Francisco Antônio de Assis, era o tesoureiro da Câmara de Paracatu. Assis 

impediu que as rendas do cofre das terças financiassem a ida do14º deputado mineiro, 

ou, do deputado da “comarca tomada em província”, D. Hermógenes, até Lisboa 
22

. 

Acredito que D. Hermógenes e estes dois estavam em partidos diferentes. Para entender 

o motivo da rivalidade e da eleição como deputado é preciso tecer mais um pouco as 

relações “familiares” de D. Hermógenes. 

A relação com sua “comadre”, Ludovina Clara dos Santos, é importante para 

compreensão de sua inserção na política de Paracatu. Tiveram seis filhos. Os seis filhos 

que tiveram juntos foram reconhecidos em seu testamento de 6 de abril de 1859, quando 

declarou que “todos os sobreditos herdeiros instituídos poderão impetrar na 

conformidade das Leis a sua Legitimação, para cujo efeito perfilho a todos eles por 

                                                
20Substituto do Ouvidor Lúcio Soares Teixeira de Gouveia que foi eleito como deputado por Minas, entre 

os 13 oficiais, e afastou-se para tomar posse, não o fez, e ao que parece, não retornou ao cargo em 
Paracatu. 
21SILVA. p. 537.  
22O tesoureiro assessorava o trabalho da Câmara. Competia ao tesoureiro: administração do dinheiro 

público; arrecadação das terças régias – que não podia ser despendida em hipótese nenhuma, “sob pena 

de pagarem de suas casas”. Era cargo cobiçado, especialmente por pessoas enriquecidas, além de 

conferir prestígio, possibilitava ascensão social pois teriam preferência na arrecadação das rendas 

camarárias, na cobrança de impostos, arrendamentos dos bens concelhios e em outros negócios. 

FONSECA, Teresa,  2005. p. 73-86. 
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força do presente Testamento”.Este momento de reconhecimento para um filho 

ilegítimo, no caso em questão, de filhos de um padre, poderia ser um momento muito 

importante. Não acredito que neste caso ainda não tivessem sido reconhecidos, de fato, 

e alguns deles, de direito. D. Hermógenes, no mesmo testamento, revela que alguns já 

vinham reconhecidos desde 1827. 

Dona Ludovina e D. Hermógenes primeiro tiveram Antônio Elói, o Barão de 

Ponte Alta. Logo, Ludovina já estava com Hermógenes em Desemboque, em 1816. Esta 

mulher, de origens ainda obscuras já teria
23

 um filho, nascido em Paracatu por volta de 

1810, Teodósio Manuel Soares de Sousa, fruto do relacionamento com Antônio Carlos 

Soares de Sousa, irmão do pai de Paulino José Soares de Sousa, futuro Visconde do 

Uruguai, cuja família paterna é de Paracatu, os Soares de Sousa são descendentes de 

Francisco Manuel Soares de Sousa, último Guarda-mór das minas de Paracatu. Antônio 

Carlos era Vereador da Câmara da Vila de Paracatu em final de 1821, quando D. 

Hermógenes foi eleito deputado. 

Acredito que a eleição de D. Hermógenes como deputado às Cortes foi fruto, 

também, deste embate de partidos e autoridades em Paracatu
24

. Porém, acredito que a 

situação deve ter sido criada pela ação do Governador-General, D. Manoel de Portugal e 

Castro e que a eleição de D. Hermógenes pode ter sido epifenômeno de processos 

históricos mais profundos, de disputas que envolviam setores liberais da Junta 

Governativa, principalmente seu Vice-Presidente, o Ouvidor de Sabará, Vasconcellos, o 

absolutista D. Manoel e a Regência Pedrina, entre outros poderes, entre eles, os locais.  

Acredito que, uma vez criada a situação pelo Governador, se criou o pano de 

fundo para as tentativas de criar governos autônomos na comarca de Paracatu, levadas a 

cabo por membros do partido liberal; e para eleição de um deputado em separado pela 

comarca, que acabou sendo D. Hermógenes. A forma como o local (comarca), 

relacionou, causa-efeito, com o geral (província e Regência), é matéria a ser 

aprofundada. Pode conter relações ainda não definidas entre estas partes, articuladas em 

torno de dois extremos políticos – defesa do absolutismo e continuidade institucional – 

                                                
23 Usei “teria” pois esta é informação que ainda não confirmei, mas que dá total sentido à trajetória 
política de D. Hermógenes, logo, acredito, por dedução, que pode ter grande chance de ser correta.  
24De acordo com Oliveira Mello, havia uma divisão na política local entre dois “partidos” que já existiam 

antes da independência, e que depois seriam chamados de Partido Liberal e Partido Conservador. A 

Câmara municipal seria o termômetro das disputas. A aristocracia local, organizada em torno do partido 

liberal, as autoridades, normalmente representadas no mais alto cargo do Ouvidor, muitas vezes 

coimbrões, organizados em torno do partido conservador. Era um embate de elites: brasilienses X 

coimbrões, no qual a família Sousa era do partido conservador, apoiava as autoridades da monarquia em 

detrimento das locais. 
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defesa do liberalismo e mudança institucional
25

.  

Acredito que nas duas vezes que D. Hermógenes foi eleito como deputado em 

nível imperial, que foi a primeira, como deputado às Cortes de Lisboa, e a segunda vez, 

como deputado imperial, em 1853, as relações com a família Soares de Sousa são 

fundamentais. Em 1853 as eleições ocorreram sobre forte comando de Paulino, 

Visconde do Uruguai. Foram eleitos políticos de nenhuma expressão nacional. Esta 

legislatura ficou notória pela falta de brilho, onde os eleitos foram chamados 

pejorativamente de “excrecências do Uruguai”. 

Logo, as ligações familiares deste padre com a família Soares de Sousa, mesmo 

sendo ligações para nós, olhando hoje, à distância, ligações distantes e “tortas”, criavam 

condições de posicionamento para o alçar a espaços maiores na política. E mulheres 

simples como Ludovina teciam relações entre homens ilustres, em teias que são quase 

impossíveis de seres vislumbradas, tamanho o desgaste da trama e os buracos nas 

biografias, obscurecidas na escuridão do esquecimento. 

 

D. Antônio 

O caso da participação de D. Antônio na eleição da Junta Governativa mineira, 

em 20 de setembro de 1821, acredito, talvez seja também epifenômeno de processos 

profundos, os mesmos que causaram o caso de Paracatu. Também suponho que esta 

participação pode ter sido explicada por suas relações familiares e origem social, 

definidores de outra cultura política, diferentes, em alguns aspectos, possivelmente, 

daquela de D. Hermógenes. Outra mulher de origens simples, como Ludovina, estaria 

por trás da tessitura que sustentou a ação de um padre político, desta vez, D. Antônio. 

Esta mulher é sua mãe: Maria Caetana de Oliveira
26

. Havia muitas questões na vida 

                                                
25Os grupos são representados na província; o primeiro grupo, os absolutistas, pelo Governador D. 

Manoel de Portugal e pelo Bispo de Mariana Frei Lourenço da Santíssima Trindade e funcionários 

públicos civis e eclesiásticos interessados na manutenção do status quo, entre estes havia muitos reinóis, 

mas também pardos livres (sofriam acusação de arregimentar grupos de negros, livres e cativos que eram 

“usados” em tumultos antilerais patrocinados pela conivência e mesmo, sob o mando de D. Manoel; o 

segundo grupo, dos liberais, pelo Ouvidor de Sabará, Vasconcellos e ampla gama de funcionários 

públicos, padres (concomitância), militares, proprietários, grande parte ligada ao circuito comercial 
Minas-Rio de Janeiro. Elites brasileiras e Coimbrãs. Os conservadores, chamados então de corcundas, 

estavam no entorno de Ouro Preto e Mariana, principalmente, sedes do Governo e Bispado, 

respectivamente. Os liberais estavam organizados em toda a província, também no circuito Ouro Preto-

Mariana, onde tinham menos força. Eram mais fortes nas áreas ligadas comercialmente à Corte, o 

Circuito Minas – Rio de Janeiro. 
26O nome de sua mãe é uma novidade até esta publicização em forma de comunicação. Fui até a cidade de 

Mariana procurar o processo de genere et moribus de D. Antônio e nele eu encontrei a informação. Não 

há indicações a respeito de seus pais, data de nascimento, idade, local de ordenação, em nenhuma das 
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deste ilustre desconhecido D. Antônio, ou, como entrou para a História de Uberaba, 

Vigário Silva, onde é nome de rua, na qual, inclusive, morei entre 1986 e 1988, quando 

fiz o colegial naquela cidade. 

Procurei para os livros que contém matrículas do XVIII e XIX. Estão listados na 

parte dos livros do seminário, em “Contas e Matrículas”. Estão listados dois volumes, 

porém, apenas está ali o livro 2 – 1792-1854 – tem matrículas até 1804. Quanto ao 

livro1 – 1775-1854 – está desaparecido. Prejuízo, que esperamos seja temporário, para a 

pesquisa dos dois padres analisados. D. Antônio se ordenou em Mariana em 1818. Não 

sabemos se estudou lá pois seu processo de Genere et Moribusestá muito incompleto, 

tem cerca de 20 páginas apenas
27

. 

Digo, eu Maria Caetana de Oliveira que entre os bens, que possuo 

Livres e desembargados (...) herança de minha falecida May Thereza 
de Jesus de Oliveira, e por compra, que fiz ao outro herdeiro dela 

Manoel de Pereira de Oliveira, e por minha vontade faço doação (...) a 

meu filho o Padre José da Silva para com isto formar o seu 

patrimônio; como tenho uma filha por nome Constância Beatriz de 
Oliveira casada com o Capitão João Joaquim da Silva Guimarães estes 

de comum acordo comigo cedem o direito que tinhão, ou possão vir a 

ter nos referidos bens para o predito fim do patrimônio, e por isso 
assignão aqui comigo em presença das testemunhas que este virão 

fazer. E por não saber ler, nem escrever pedi a Antônio da Cunha 

Ordonys (), que este por mim fizesse e assignasse. Vila Rica.5 de 
janeiro de 1818. 

 

Desprende do documento o nome da mãe do Vigário Silva: Maria Caetana de 

Oliveira; de sua irmã: Constância Beatriz de Oliveira, mãe de Bernardo Guimarães, de 

quem até então era sabido apenas o nome. É provável que o Manoel de Pereira de 

Oliveirairmão, ou meio irmão de Maria Caetana, avó de Bernardo, sendo um provável 

tio. Também a avó materna de D. Antônio foi revelada: Thereza de Jesus de Oliveira, 

bisavó materna do escritor Bernardo.Não há data de nascimento de D. Antônio, nem é 

                                                                                                                                          
biografias, impressas ou publicadas que já esteve em minhas mãos. É um padre desconhecido de muitos, 

mas é ilustre. É vulto político importante para os historiadores de Uberaba, cidades da região, de Minas, e 

do Brasil Central; pois foi importante personalidade e político no XIX. Representou interesses regionais 

no legislativo provincial, por várias legislaturas, assim como foi deputado imperial, mais de uma vez. Foi 

membro da primeira Câmara Municipal de Uberaba, e a seguir, foi o segundo prefeito daquela cidade. D. 

Antônio, o popular Vigário Silva, é importante para a História das Letras no Brasil. 
27 Logo, não foi possível saber se D. Hermógenes estudou por lá, como diz o site da AEXAM. Prejuízo 
para a pesquisa a respeito do trânsito de seminaristas entre Mariana e São Paulo e sobre formação do 

clero do período e relaxamento de costumes. O Bispo de Minas, Santíssima Trindade empreendeu 

reforma no Seminário de Mariana, visando restabelecer seu quadro de professores e a rigidez e disciplina 

moral na formação do clero. Trindade não gostava das ideias do clero nos seus dias. O admoestava 

durante a crise política. Ele declarou ao clero do Serro, em palestra moral que realizou durante visitação 

ao local, em 27 de agosto de 1821: “finalmente recomendamos a todos a observância exata dos preceitos 

de Deus e da Igreja, formando, com o seu exemplo, um antemural à depravação de costumes e 

extravagância de opiniões em que tanto se distingue o presente século”. TRINDADE. Op. cit. p. 100. 
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especificado o local deste registro. Acredito ter uma explicação. No depoimento da 

doadora, no mesmo processo, a doadora do patrimônio declara o seguinte: 

Maria Caetana de Oliveira, mulher branca, Solteira, natural de São 

Caetano, Termo da cidade de Mariana e de presente morada nesta 
Villa, 54 anos, Depoente, a quem o dito Muito Reverendo... Juramento 

dos Santos Evangelhos... Ser mãe do Reverendo Habilitando. 

 

 A forma solene, o fato de ser uma declaração dada em Cartório Eclesiástico, a 

declaração formal de Maria Caetano, assumindo, praticamente,“Ser mãe do Reverendo 

Habilitando”, leva a crer que apenas naquele momento o teria reconhecido. O fato de 

não indicar os registros de Antônio, agora depois do reconhecimento, mesmo ele sendo 

senhor de direitos que se inauguravam então para ele, então passível de ser D. Antônio, 

um padre, leva a crer que havia algo mais a ser revelado a respeito do mesmo e que não 

poderia, por algum motivo obscuro, que pode ser o seguinte: Antônio deve ter sido um 

rejeitado ou um exposto. Se sua mãe revelasse a data e origem do registro revelaria um 

fato impeditivo para a ordenação do filho. Este o motivo do silêncio da mãe a respeito 

da data de nascimento de Antônio e local e data do seu registro. 

 

D. Antônio e seu cunhado João Joaquim na eleição da Junta Governativa 

Vila Rica, dia 20 de Setembro de 1821 

Enfim, são familiares as teias que unem os “Bons do povo”: Antônio e João 

Joaquim. Foi preciso adentrar um universo que era comum àqueles dois prováveis 

“Bons do povo” para compreender algumas questões importantes. Quem eles eram? 

Como chegaram até ali? Quais suas condições sociais? São revolucionários? Liberais 

extremados, já que são pobres, ou médios e são pardos, de origem humilde. Um 

desconhecendo a mãe. O Outro, desconhecendo o pai, e acredito, somente sendo 

reconhecido pela mãe em sua ordenação, em 1818. Mas, para fazê-lo foi preciso 

biografar, pelo menos, sucintamente D. Antônio e tentar ligá-lo a João Joaquim. E daí 

buscar recompor o universo dos dois, que afinal eram mesmo parentes, e de outros que 

estavam em igual situação social. 

Segundo Thaís Fonseca, a historiografia há muitos anos tem aprofundado o 

“conhecimento sobre o cotidiano, sobre as relações estabelecidas entre grupos e 

indivíduos” e uma sociedade complexa, diversa e multifacetada estaria emergindo das 

pesquisa a respeito de nossa sociedade colonial, e diferentemente de uma sociedade 
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dual, senhor-escravo que foi o entendimento usual por longo período
28

. Mesmo no caso 

mineiro, que já se sabe há bastante tempo, foi uma sociedade com setores intermediários 

mais avolumados que outras capitanias brasileiras, casos como este que estamos 

analisando permite perceber como estratégias eram construídas por estas pessoas, em 

desvantagem em relação aos abastados, ricos, brancos (uma minoria) e legítimos filhos. 

Esta diversidade racial, segundo Thaís Fonseca, envolveria ”conflitos e suas 

formas de resolução”, no caso, ela analisa estratégias de ensino desta camada social, 

“pardos livres de origem socialmente destacada”, vamos assim nominá-los. Thaís, em 

seu artigo mostra como funcionava uma dada “rede de proteção social”, que atingia a 

certos setores deste grupo de pessoas, aqueles que eram filhos bastardos, crianças 

enjeitadas ou expostas, nascidos de relacionamentos não oficiais de pessoas importantes 

e abastadas (homens “brancos”), com outras de menor condição social e diferente etnia 

(mulheres negras e pardas, escravas, livres ou forras). Caso que pode ser o dos dois, o 

que ainda não está totalmente comprovado, mas que já se pode inferir, devido sua 

cultura, formação, trajetória futura (viveram muitas décadas mais),e mesmo seu 

posicionamento em 20 de setembro, forçando uma definição de cidadania ativa que lhes 

era negada pela condição social. 

Estes homens livres e pardos estavam insatisfeitos com a situação de indefinição 

quanto aos limites de seus direitos e tentaram estabelecê-los mais favoravelmente em 20 

de setembro de 1821. Muitos são ligados a cargos do governo de Minas, como é o caso 

de João Joaquim em 1821-22, que é funcionário da Junta da Fazenda, já o era nos anos 

anteriores. Sua posição em 20 de setembro pode representar uma posição liberal, 

extremada, mas pode também resultar de um posicionamento ligado à conservação de 

privilégios estabelecidos e ameaçados. Pode ainda significar um alinhamento com D. 

Manoel de Portugal, uma forma de tumultuar o processo. 

Serão precisas mais pesquisas para descobrir quem seriam os “Bons do povo” 

presentes na eleição e qual o significado de sua presença ali. Já está ficando claro, pelo 

menos para mim, que realmente uma teia de pessoas pardas e livres, ou várias teias, 

foram sendo tecidas nas malhas daquela sociedade, no caso, de pessoas ligadas a Ouro 

Preto e Sabará, as pessoas que estudo. Estas estavam sempre se amparando, e sendo 

amparadas por outras, ligadas a elas por laços de sangue, de serviços prestados e outros. 

                                                
28“Segundo a qualidade de suas pessoas e fazenda”: Estratégias educativas na sociedade mineira colonial. 

FONSECA, Thais, 2006. cf. 
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São parciais os resultados da pesquisa, mas, em ambos os casos, de D. 

Hermógenes e D. Antônio, apontam, no geral para a atuação do Governador, e em 

observação micro, para suas relações de parentesco e de grupos sociais, onde cerziam 

suas alianças e conflitos. Estavam ali garantindo uma participação que em algum 

sentido tinha que ter fundamento concreto para ser. Conhecendo mais estas pessoas fará 

mais sentido. 

Lisboa foi liberal na questão da definição dos critérios de cidadania, D. João VI 

também, porém, quando o caso foi o real exercício desta cidadania, como no caso de D. 

Antônio e de João Joaquim em 20 de setembro de 1821, a realidade suplantava a ficção 

legal. Os brasileiros temiam tamanha participação, a democracia não era desejada, 

apenas o liberalismo o era, e foi com ele, com suas contradições que justificaram a 

escravidão e a construção de uma cidadania dividida, em cidadãos passivos e cidadãos 

ativos, positivada na Constituição de 1824 que durou até 1889, com ecos tardios desta 

divisão República afora. O que tentaram os “Bons do povo” em 1821 acabou por 

justificar a queda e a ilegalidade da Junta, que terminou derrubada por D. Pedro, in loco, 

em abril de 1822. 

 O resultado, devido à diferença social entre os dois padres, sugere um quadro 

matizado do clero, que sugere um plural para a expressão “elite clerical mineira na 

independência”. Era um clero muito mundano.  

É preciso relacionar os freqüentadores do Seminário de Mariana com as elites 

que estiveram presentes na independência em Minas. Perceber as relações entre sub-

grupos, como aqueles que começaram os estudos em Mariana e terminaram em São 

Paulo. Os que estudaram lá, mas não se ordenaram. No site da AEXAM é possível ver 

inúmeros Ex-Alunos que participaram da independência. 
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